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RESPOSTA AOS RECURSOS – PROVA OBJETIVA 
 

CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº. 001/2015. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA DO PAVÃO– PARANÁ 

 
DISCIPLINA: Matemática                                           CARGO: Merendeiro (a) 

Questão Resposta 

original 

Justificativa Conclusão Gabarito 

mudado para 

12 B Houve erro de digitação e a resposta correta não consta 

dentre as alternativas. 

Recurso 
deferido 

Questão 
anulada 

 
DISCIPLINA: Conhecimentos Específicos                                 CARGO: Merendeiro (a) 

Questão Resposta 

original 

Justificativa Conclusão Gabarito 

mudado para 

21 
 
 
 

A Nem todos os estabelecimentos terão o ar quente para a 
secagem das mãos. Por isso utilizou-se a preposição 
“ou”, com a opção enxugar as mãos com o papel toalha 
branco. O que define alternativa A estar correta é o final 
da mesma, onde diz que deve-se “secar as mãos ao ar”, 
para evitar contaminação. 

Recurso 
Indeferido 

- 

 
 
 
DISCIPLINA: Matemática                                                      CARGO:Pedreiro 

Questão Resposta 

original 

Justificativa Conclusão Gabarito 

mudado para 

12 B Houve erro de digitação e a resposta correta não consta 

dentre as alternativas. 

Recurso 
deferido 

Questão 
anulada 

 
 
 
DISCIPLINA: Conhecimentos Específicos                         CARGO: Agente de Endemias 

Questão Resposta 

original 

Justificativa Conclusão Gabarito 

mudado 

para 

27 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

E A Leishmaniose é uma doença infectocontagiosa causada 
por um protozoário, conhecido como Leishmania spp., 
que é transmitido pela picada do mosquito flebótomo 
infectado, também conhecido como “mosquito palha” ou 
“birigui”. É considerada uma zoonose e pode acometer 
homens e cães. Nos caninos de estimação, ela é 
conhecida como Leishmaniose Visceral Canina. 
 
O fato é que hoje em dia, a Leishmaniose pode ser 
prevenida ao menos nos animais de estimação, mas 
grande parte dos proprietários ainda desconhecem suas 
causas e sintomas. 
 
Fonte: Leishmaniose Canina - Tudo sobre 
Cachorroshttp://tudosobrecachorros.com.br/2012/08/leish
maniose-canina.html#ixzz3p23CkX00 

Recurso 
Indeferido 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

- 



  
De acordo com a apostila PRONATEC do Instituto 
Federal do Paraná: Formação Inicial e Continuada de 
Agente de Combate as Endemias. 

As alternativas de A a D são medidas preventivas 
Corretas, para minimizar o risco de transmissão da 
Leishmaniose. Apesar do cão ser a principal fonte de 
infecção na área urbana,não ter animais de estimação no 
quintal, não caracteriza uma medida de prevenção, 
mesmo infectado, um cão ou homem não transmite a 
doença para outros animais ou outras pessoas. O mesmo 
ocorre com humanos. A transmissão do parasita ocorre 
apenas por meio da picada do mosquito fêmea infectado, 
você pode não ter um animal de estimação em casa, mas 
teus vizinhos têm, existem os cães de rua, raposas, que 
podem ser picados e serem infectados. 

A Questão tinha quatro alternativas corretas e uma 
incorreta, e foi solicitado a ALTERNATIVA INCORRETA, 
portanto a alternativa E está correta para a questão. 
Porque todos podem ter um animal de estimação e 
aplicar as medidas preventivas corretas contra a 
Leishmaniose. O cão é uma vítima e não o vilão. 

 
 
 
DISCIPLINA: Conhecimentos Gerais                         CARGO: Auxiliar Administrativo 

Questão Resposta 

original 

Justificativa Conclusão Gabarito 

mudado 

para 

13 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

B Conforme textos relacionados aos links que 
seguem(http://www.casacivil.pr.gov.br/2015/08/85182,10/
Richa-lanca-programa-que-devolve-ao-contribuinte-30-do-
ICMS-pago-na-
compra.htmlhttp://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2015/08
/nota-parana-vai-reembolsar-ate-30-do-icms-pago-pelos-
consumidores.html 
http://www.gazetadopovo.com.br/economia/paranaenses-
ja-podem-acumular-creditos-na-nota-parana-
911gc17p1aofs54w8la92w9uc)o programa visa também 
beneficiar entidades sociais e filantrópicas, uma vez que, 
no momento da compra, o consumidor poderá abrir mão 
de informar o número do CPF e repassar o valor da nota 
para uma entidade social e filantrópica de sua 
preferência. 

Recurso 
Indeferido 

- 

 
 
 
  



DISCIPLINA: Conhecimentos Específicos                 CARGOS: Técnico em Enfermagem 
Questão Resposta 

original 

Justificativa Conclusão Gabarito 

mudado 

para 

10 
 
 
 

E Atentar à questão: “Dentre os fatores que favorecem à 
contaminação”, a questão não é sobre manutenção. 
Justamente: sem a manutenção há contaminação. 

Recurso 
Indeferido 

- 

14 A Houve erro de formatação na questão, todavia não 
impedindo de forma alguma o atendimento da mesma.  
Com relação aos sintomas, a secreção é clara, 
PODENDO conter pus ou sangue. Sendo assim a 
questão correta permanece a alternativa A. 

Recurso 
Indeferido 

- 

20 
 
 
 

A A resposta correta é a alternativa A, pois engloba as 
hepatites virais, tais como B e C. 
Ainda, a questão não especifica qual hepatite, e sim cita 
hepatite virais, como B e C. 

Recurso 
Indeferido 

- 

21 A O questionamento do candidato trata do artigo 1º do 
Conselho Federal de Enfermagem, conferido pela Lei nº 
5905, de 12 de julho de 1973, “APROVADO” pela 
resolução COFEN Nº 421. Não há indução alguma ao 
erro aos candidatos. 

Recurso 
Indeferido 

- 

22 E A questão é pertinente aos conhecimentos que um 
técnico de enfermagem deve ter, mesmo sendo uma 
técnica avançada de enfermagem. 

Recurso 
Indeferido 

- 

26 A Não há outra interpretação: estreptoquinase, 
strepitoquinase, streptokin, streptase, são remédios anti 
trombolíticos. 

Recurso 
Indeferido 

- 

 
 
 
DISCIPLINA: Língua Portuguesa                             CARGOS: Advogado  

Questão Resposta 

original 

Justificativa Conclusão Gabarito 

mudado 

para 

01 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

B O trecho objeto deste recurso é:  

“Pesquisadores alertam para a necessidade de o país se 
preparar para aprender a lidar com esses fenômenos 
[...]”. 

Diz a Gramática Normativa que se o termo seguinte tiver 
a função de sujeito não poderá haver contração entre o 
artigo que o precede e a preposição. A razão para isso é 
que o sujeito de uma oração nunca é subordinado a outro 
termo e preposição é elemento subordinante. Ou seja, 
contrair “de” com “o” significaria subordinar o termo “país”, 
que é sujeito de uma oração. Portanto, o artigo “o” não 
pode, neste caso, estar em contração com a preposição 
“de”. Sendo assim, a resposta correta para essa questão 
é a alternativa B, que constitui uma afirmação incorreta, 
do ponto de vista da Gramática Normativa. 

Recurso 
Indeferido 

- 

02 
 
 
 
 
 
 

C Há três aspectos envolvendo esta questão: 
1º) O assunto central do texto é a intensificação da 
incidência dos eventos climáticos extremos. Um desses 
eventos climáticos, como diz o texto, “excesso de chuva, 
algumas vezes acompanhada de granizo, e até tornado” 
corresponde ao que se costuma chamar de tempestade. 
E o sentido que tem aqui é o denotativo, ou seja, não há 
nada de figurado.  
2º) As expressões ganham sentido figurado a partir de 

Recurso 
Indeferido 

- 



 
 
 
 
 
 
  

alguma semelhança ou familiaridade com algo da 
realidade. Por exemplo, a expressão “Nuvens negras no 
horizonte” passou a significar a iminência de algo ruim 
porque, literalmente, nuvens negras no horizonte 
significam a aproximação de chuva “brava”, ou 
tempestade. Portanto, a origem da expressão é realmente 
o sentido literal que, como já exposto no 1º item, é parte 
do assunto central do texto, retomado no último 
parágrafo. 
3º) No último parágrafo do texto, o elemento coesivo 
“mas” estabelece uma oposição, porém essa oposição 
não se situa no nível dos elementos citados, pois todos 
são eventos climáticos extremos. Ou seja, essa oposição 
se dá no nível da denotação e da conotação em relação à 
expressão “Nuvens escuras no horizonte”. Tempestade é, 
literalmente” processo decorrente de nuvens escuras no 
horizonte. Mas “terra seca, aridez, vida que se esvai por 
falta de água, ou morte antecipada pelo excesso de calor 
ou de frio.”, embora se relacionem todos a eventos 
climáticos extremos, não se ligam à expressão em seu 
sentido denotativo, e sim conotativo. 

 
DISCIPLINA: Conhecimentos Específicos                              CARGO: Advogado 

Questão Resposta 

original 

Justificativa Conclusão Gabarito 

mudado 

para 

10 C Diante dos recursos apresentados, a questão merece ser 
anulada, uma vez que se encontra mais de uma 

alternativa incorreta 

Recurso 
deferido 

Questão 
anulada 

21 C A questão é clara quanto ao embasamento no artigo 295 
do Código de Processo Civil, portanto é esperado que o 
candidato ao cargo de Advogado tenha conhecimento da 
literalidade do artigo. Assim, os termos “inépcia da inicial” 
e “inépcia da ação” tornam-se análogos, se a 
interpretação de texto for realizada com base na proposta 
da questão. 

Recurso 
Indeferido 

- 

23 C É incabível aceitar a alternativa “E” com uma segunda 
alternativa correta, uma vez que o Artigo 566, I do Código 
Civil é claro ao afirmar que “O locador é obrigado: I – a 
entregar ao locatário a coisa alugada, com suas 
pertenças, em estado de servir ao uso a que se destina, e 
a mantê-la nesse estado, pelo tempo do contrato, salvo 
cláusula expressa em contrário.” 
Assim, diversamente do alegado na questão, mesmo 
após o ato da entrega, caberá ainda ao locador mantê-la 
neste mesmo estado, durante todo o tempo do contrato. 
Ademais, salientamos que o artigo citado em recurso (570 
do Código Civil), trata-se da obrigatoriedade do locatário 
em usar a coisa para o fim ajustado ou de destino, sem 
danificá-la, não se confundindo com a matéria avençada 
no artigo 566, I do aludido Código, o qual resguarda ao 
locador a obrigação de entregar e manter a coisa para o 
fim a que se destina. 
Portanto, cabe ao locador a ação de entregar e o ato 
preventivo de manter a coisa para que ela permaneça 
servindo ao fim que se destina; outrossim, ao locatário, 
caberá usá-la de acordo com o ajustado, bem como a 
obrigação de não-fazer, qual seja não danificá-la. 
Por fim, salienta-se ainda que a avençada matéria de 
boa-fé nos contratos não se aplica no caso em tela por 
tudo já exposto, bem como não se encontra previsão em 
edital. 

Recurso 
Indeferido 

- 



25 D É infundada a alegação de divergências doutrinárias, uma 
vez que em várias matérias no âmbito do Direito existem 
doutrinadores com posicionamentos que se embatem. 
Assim, como de costume, em caso de divergência de 
entendimentos, os operadores do Direito utilizam-se 
sempre as correntes majoritárias. No caso em questão, 
podemos destacar ensinamentos de BASTOS, Celso 
Ribeiro; CRETELLA JÚNIOR, José; GASPARINI, 
Diógenes; MEIRELLES, Hely Lopes; MELLO, Celso 
Antônio Bandeira de; MORAES, Alexandre de; e SILVA, 
José Afonso da; que possuem entendimentos na mesma 
linha do cobrados em prova, que também são os 
adotados pela maioria das bancas, tribunais e juristas. 
Ademais, citamos ainda todo o disposto na Lei 8.666/93, 
bem como na Constituição Federal, os quais foram 
embasamentos para a presente questão. 
Diante do exposto, o presente recurso não merece 
prosperar.  

Recurso 
Indeferido 

- 

30 C Preliminarmente, insta salientarmos que embora o 
recurso interposto tenha como base a Lei 8.490/92, não 
há qualquer previsão em edital da aludida lei, bem como 
o transcorrer da questão é claro ao evidenciar seu 
embasamento na Lei 6.938/81. 
Outrossim, ainda que fosse adotada a citada Lei 
8.490/92, seu artigo 21 apenas renomeia a Secretaria do 
Meio Ambiente, sendo assim, a Lei 6.938/81 dirige-se ao 
mesmo órgão, apenas com nomenclatura divergente. 
Salientamos ainda que o artigo 8º, parágrafo único da Lei 
6.938/81 permanece vigente e aplicável, portanto 
afastada a alegação de anulação da questão. 
Por fim, quanto à avençada não previsão no edital, tal 
afirmativa não deve prosperar, uma vez que claramente 
encontra-se descrito em edital a matéria “Da Política 
Nacional do Meio Ambiente”, que nada mais é do que a 
nomenclatura dada à aludida lei. 

Recurso 
Indeferido 

- 

 

 
DISCIPLINA: Conhecimentos Gerais                                     CARGO: Assistente Social 

Questão Resposta 

original 

Justificativa Conclusão Gabarito 

mudado 

para 

06 
 

E Conforme noticiado em diversas fontes, cujos links estão 
a 
seguir(http://g1.globo.com/politica/noticia/2015/08/camara
-conclui-votacao-em-1-turno-de-aumento-para-agu-e-
delegados.htmlhttp://www2.camara.leg.br/camaranoticias/
noticias/ADMINISTRACAO-PUBLICA/493272-
APROVADO-TEXTO-BASE-DE-PEC-QUE-VINCULA-
SALARIO-DA-AGU-E-DE-DELEGADOS-AO-STF.html 
http://g1.globo.com/politica/noticia/2015/08/camara-
aprova-em-1-turno-texto-base-do-aumento-para-agu.html 
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/ADMIN
ISTRACAO-PUBLICA/493272-APROVADO-TEXTO-
BASE-DE-PEC-QUE-VINCULA-SALARIO-DA-AGU-E-
DE-DELEGADOS-AO-STF.html 
http://ultimosegundo.ig.com.br/politica/2015-08-
06/camara-aprova-texto-base-da-pec-que-vincula-salario-
da-agu-e-de-delegados-ao-stf.html),na proposta que 
vincula o salário da Advocacia-Geral da União (AGU) e de 
delegados civis e federais a 90,25% do salário dos 
ministros do Supremo Tribunal Federal (STF), estão 
incluídos também o salário de procuradores de estado.  

Recurso 
Indeferido 

- 



Com relação à alternativa B, não existe proposta de 
reajuste de 90% para os servidores públicos do judiciário. 
Desta forma, nenhuma das demais alternativas, com 
exceção da E, está no rol das chamadas “pautas-
bombas”. 
Destaco ainda que o apelo ao Senado, ao qual faz 
menção a questão, se deu após a aprovação, em 1° 
turno, pelo Plenário da Câmara dos Deputados, do texto-
base que vincula salários de procuradores de estado, 
delegados e de integrantes da Advocacia-Geral da União 
a 90,25% da remuneração de ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF). Tal apelo se deve ao fato de que 
após aprovado pela Câmara, o projeto seguiria para o 
Senado. 

07 E Conforme informações cujos links 
seguem(http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/08/em
-quatro-pontos-por-que-a-inflacao-disparou.html 
http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/06/energia-
eletrica-deve-subir-434-em-2015-estima-banco-
central.html 
http://economia.uol.com.br/noticias/bbc/2015/08/07/em-
quatro-pontos-por-que-a-inflacao-disparou.htm),uma das 
razões para a alta no preço da energia elétrica em 2015, 
foi o aumento dos preços administrados que,após serem 
represados em 2014 (ano em que ocorreram eleições), 
passaram por reajuste em 2015. 
É importante ressaltar também que ao afirmar que tais 
preços foram represados em 2014, fica evidente que o 
reajuste somente poderia ter ocorrido em 2015, ou seja, 
depois das eleições que ocorreram no final de 2014. 

Recurso 
Indeferido 

- 

 
DISCIPLINA: Conhecimentos Específicos                    CARGO: Assistente social 

Questão Resposta 

original 

Justificativa Conclusão Gabarito 

mudado 

para 

15 
 

C A questão foi formulada com base no livro “O Estudo 
Social em Perícias, Laudos e Pareceres Técnicos – 
Debates Atuais no Judiciário, no Penitenciário e na 
Previdência Social”. Conselho Federal de Serviço Social – 
11ª edição. Porém, fica claro que a redação é 
semelhante. 

Recurso 
deferido 

Questão 
anulada 

24 A A questão foi formulada com base no livro “A 
Instrumentalidade do Serviço Social”. Yolanda Guerra – 
2ª edição. Porém, fica claro que a redação é semelhante. 

Recurso 
deferido 

Questão 
anulada 

 

 
DISCIPLINA: Língua Portuguesa                    CARGOS: Professor Pedagogo  

Questão Resposta 

original 

Justificativa Conclusão Gabarito 

mudado 

para 

01 
 
 
 
 
 
 
 

B O trecho objeto deste recurso é:  

“Pesquisadores alertam para a necessidade de o país se 
preparar para aprender a lidar com esses fenômenos 
[...]”. 

Diz a Gramática Normativa que se o termo seguinte tiver 
a função de sujeito não poderá haver contração entre o 
artigo que o precede e a preposição. A razão para isso é 
que o sujeito de uma oração nunca é subordinado a outro 
termo e preposição é elemento subordinante. Ou seja, 

Recurso 
Indeferido 

- 



 
 
 
 
 

contrair “de” com “o” significaria subordinar o termo “país”, 
que é sujeito de uma oração. Portanto, o artigo “o” não 
pode, neste caso, estar em contração com a preposição 
“de”. Sendo assim, a resposta correta para essa questão 
é a alternativa B, que constitui uma afirmação incorreta, 
do ponto de vista da Gramática Normativa. 

02 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

C Há três aspectos envolvendo esta questão: 
1º) O assunto central do texto é a intensificação da 
incidência dos eventos climáticos extremos. Um desses 
eventos climáticos, como diz o texto, “excesso de chuva, 
algumas vezes acompanhada de granizo, e até tornado” 
corresponde ao que se costuma chamar de tempestade. 
E o sentido que tem aqui é o denotativo, ou seja, não há 
nada de figurado.  
2º) As expressões ganham sentido figurado a partir de 
alguma semelhança ou familiaridade com algo da 
realidade. Por exemplo, a expressão “Nuvens negras no 
horizonte” passou a significar a iminência de algo ruim 
porque, literalmente, nuvens negras no horizonte 
significam a aproximação de chuva “brava”, ou 
tempestade. Portanto, a origem da expressão é realmente 
o sentido literal que, como já exposto no 1º item, é parte 
do assunto central do texto, retomado no último 
parágrafo. 
3º) No último parágrafo do texto, o elemento coesivo 
“mas” estabelece uma oposição, porém essa oposição 
não se situa no nível dos elementos citados, pois todos 
são eventos climáticos extremos. Ou seja, essa oposição 
se dá no nível da denotação e da conotação em relação à 
expressão “Nuvens escuras no horizonte”. Tempestade é, 
literalmente” processo decorrente de nuvens escuras no 
horizonte. Mas “terra seca, aridez, vida que se esvai por 
falta de água, ou morte antecipada pelo excesso de calor 
ou de frio.”, embora se relacionem todos a eventos 
climáticos extremos, não se ligam à expressão em seu 
sentido denotativo, e sim conotativo. 

Recurso 
Indeferido 

- 

 

 
DISCIPLINA: Conhecimentos Específicos                  CARGOS: Professor Pedagogo  

Questão Resposta 

original 

Justificativa Conclusão Gabarito 

mudado 

para 

20 
 

D Primeiramente é importante ter claro o conceito da 
palavra “cautela - s.f. Precaução; excesso de cuidado que 
se toma com o objetivo de prever um mal, um dano, um 
perigo.”Tendo claro, o conceito, a justificativa por ser a 
letra D a alternativa correta é que todos os instrumentos 
citados podem e devem ser utilizados pelo professor, 
entretanto como descrito no enunciado, para ser 
coerente com a proposta de uma escola 
emancipatória, que tem com foco a formação de uma 
aluno autônomo e crítico. Assim, entre os instrumentos 
citados, a prova subjetiva é a que requer maior cautela 
pelo professor no sentido que as que a questão deve ser 
bem elaborada, específica, sem dar margens para 
interpretações dúbias. 
Para exemplicar, apresento uma citação de Gatti (2003) 
“A maioria dos estudos (ver referências bibliográficas) 
mostra também que alto percentual dos alunos não 
consegue explicitar os critérios das “notas” que seus 
professores atribuem. Colocam, também, que questões 
com palavras vagas ou questões excessivamente 

Recurso 
Indeferido 

- 



detalhadas ou complexas levam à confusão e, como 
resultado, eles, alunos, não podem mostrar o que sabem 
sobre a matéria, mas sim, quanto eles são bons em tentar 
compreender – adivinhar – o que o professor quer”. 
http://www.fcc.org.br/pesquisa/publicacoes/eae/arquivos/1
150/1150.pdf 

22 A O erro de digitação apontado pelo candidato não altera o 
significado da frase “Paulo Freire foi um grande educador 
brasileiro. Seus pensamentos marcam, de forma clara e 
objetiva, sua maneira te entender o papel da educação.” 
Desta forma, o questionamento não implica necessidade 
de anulação da questão. 

Recurso 
Indeferido 

- 

 

 

Cornélio Procópio, 23 de outubro de 2015. 
 
 

 
Gustavo Cantieri 

Presidente da Banca Organizadora e Examinadora do Concurso Público 

 

 

 


